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INTRODUÇÃO 

A agenda anticorrupção no Bn 
populares ocorridos no primeiro st

pessoas tomaram as ruas com pautas , 

de rechaço à deslegitimação do poc 

corrupção e de mau uso de recursos 

Até que ponto foram elemen 
interferências artificiais trata-se de m 
Ciência Política e de outros fenômeno 
ocorreram e acerca deles houve reaç� 

Como resposta a esses movirn 

com a edição de duas normas impor 

de corrupção pública: a Lei n.0 12.841 

12.850, de 02 de agosto de 2013. 

A primeira delas, conhecida cc 

severa punição a pessoas jurídicas t 

Administração Pública, mediante mec; 

ao mesmo tempo em que facultou a ac 

o endereçamento da punição, o acord

A segunda lei tipificou o crime de 

regramento mais detalhado para a ce 

premiada, de natureza criminal, com ir 

Essas leis somaram-se a outras já 

como a Lei de Improbidade Administ1 
Contas da União, os processos adminü 

de licitações e contratos e o próprio cc 

A despeito da pouca ou nenhumé 

dor, tanto a Lei Anticorrupção quanto 

foram utilizadas de forma conjugada, 

judicial, de corrupção política de larga c 
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